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 1.0 RELATÓRIO 

 1.1 Do Auto de Infração. 

 Trata-se de Processo Administrativo Tributário com a seguinte 

Descrição da Infração: 

“O sujeito passivo deixou de escriturar no Registro de Entradas da sua 

EFD/SPED as Notas Fiscais de emissão de terceiros, sujeitas a tributação 

normal, conforme demonstrativo anexo, sujeitando-se as penalidades 

vigentes.” 

 A infração tem por Capitulação Legal da infração os artigos 406-A 

a 406-Q, do RIMCS/RO, aprovado pelo Decreto 8.321/98. A multa está 

prevista no artigo 77, X, “a”, da Lei 688/96, culminou no crédito tributário 

total no valor de R$ 88.272,57. 

Art. 77. As infrações e as multas correspondentes são as seguintes: 

X - infrações relacionadas a livros fiscais, arquivos magnéticos ou 

eletrônicos de registros fiscais: 

a) multa de 20% (vinte por cento) do valor da operação ou da prestação 

pela falta da escrituração, no livro Registro de Entradas, de documento 

fiscal relativo à entrada ou aquisição de mercadorias ou serviços, 

excetuada a hipótese prevista na alínea “d” deste inciso; 

 1.2 Síntese do Processo Administrativo Tributário – PAT. 

 Auto de infração lavrado na data de 31/07/2020, sujeito passivo 

intimado para ciência na data de 28/11/2020 (pág. 01). 

 Relatório Fiscal, concluiu que o sujeito passivo estava acumulando 

crédito fiscal pelo fato de não emitir documento fiscal de saída ou não 

declarar em sua EFD (pág. 79, 85 e 86). 



 
 

 Defesa Administrativa juntada nos autos na data de 21/12/2020, 

com breve relato dos fatos e arguição das seguintes teses de defesa: 

a) Que recolheu corretamente o ICMS nas emissões das Notas Fiscais 

de venda; 

b) A existência de erro material, considerando que a alíquota interna 

aplicada a base de cálculo, conforme planilha apresentada pelo 

fisco, 17%, está incorreta, pois o correto seria de 17,5% (Decreto 

20.456/16); 

c) Que o valor da multa (20%) deve incidir sobre o valor de R$ 

32.129,12, e não R$ 160.645,63, como consta no AI, em razão da 

impossibilidade da utilização da atualização monetária (págs. 94 a 

108). 

 O Julgador de Primeira Instância solicitou por intermédio da 

Diligência/Despacho n.º 2021/1/5/TATE/SEFIN, o encaminhamento dos 

autos para o autor realizar aditamento, ajustando a planilha de cálculo 

para aplicar a alíquota de 17,5% às entradas a partir de 20/03/2016 (págs. 

111 e 112). 

 O autor apresentou Relatório Fiscal, aponta que o correto é apenas 

a cobrança da infração de 20%, resultando no valor do crédito tributário 

total R$ 32.129,13 (págs. 116 e 117). 

 O Julgador de Primeira Instância proferiu a Decisão Parcial n.º 

2022/1/180/TATE/SEFIN. Aplicou a Súmula 06/2022 TATE/SEFIN, constituindo 

o valor do crédito tributário no importe de R$ 9.555,14 (págs. 122 a 126). 

 Saneados os autos, foram remetidos para análise do recurso de 

ofício. 

 É o relatório. 

 



 
 

 2.0 DOS FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO 

Sujeito passivo foi autuado por deixar de escriturar no Registro de 

Entradas de sua EFD/SPED as Notas Fiscais de emissão de terceiros sujeitas 

a tributação normal. 

 O autor capitulou a infração nos artigos 406-A a 406-Q, do 

RIMCS/RO, aprovado pelo Decreto 8.321/98. 

Art. 406-A. A Escrituração Fiscal Digital – EFD destina-se à utilização pelos 

contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e/ou do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI. 

§ 1º A Escrituração Fiscal Digital - EFD compõe-se da totalidade das 

informações, em meio digital, necessárias à apuração dos impostos 

referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte, bem 

como outras de interesse das administrações tributárias das unidades 

federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. 

§ 2º Para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica da 

EFD, as informações a que se refere o § 1º serão prestadas em arquivo 

digital com assinatura digital do contribuinte ou seu representante legal, 

certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

§ 3º O contribuinte deverá utilizar a EFD para efetuar a escrituração do: 

(NR dada pelo Dec. 15239, de 02.07.10 – efeitos a partir de 1º.04.10 – Aj. 

SINIEF 02/10) 

I – Livro Registro de Entradas; 

II – Livro Registro de Saídas; 

III – Livro Registro de Inventário; 

IV – Livro Registro de Apuração do IPI; 

V – Livro Registro de Apuração do ICMS; 

VI - documento Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente - CIAP. 

(NR dada pelo Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 13.07.10 – 

Ajuste SINIEF 05/10) 

VII - Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque. (AC pelo Dec. 

18521, de 15.01.14 – efeitos a partir de 1º.12.13 – Aj.SINIEF 18/13) 

Art. 406-B. Fica vedada ao contribuinte obrigado à EFD a escrituração 

dos livros e do documento mencionados no § 3º do artigo 406-A em 

discordância com o disposto nesta Seção. (NR dada pelo Dec. 15379, de 

08.09.10 – efeitos a partir de 13.07.10 – Ajuste SINIEF 05/10) 



 
 

Art. 406-C. A EFD será obrigatória, de forma escalonada, a partir de 1º de 

janeiro de 2012, para todos os contribuintes do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS ou 

do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. (NR dada pelo Dec. 

16409, de 15.12.11 – efeitos a partir de 15.12.11) 

§ 1º Mediante celebração de Protocolo ICMS, as administrações 

tributárias das unidades federadas e da RFB poderão: 

I - dispensar a obrigatoriedade de que trata o “caput” para alguns 

contribuintes, conjunto de contribuintes ou setores econômicos; ou 

II - indicar os contribuintes obrigados à EFD, tornando a utilização 

facultativa aos demais. 

§ 2º O contribuinte que não esteja obrigado à EFD poderá optar por 

utilizá-la, de forma irretratável, mediante requerimento dirigido à 

Coordenadoria da Receita Estadual com vistas ao seu credenciamento, 

na forma estabelecida pela legislação. 

§ 3º A dispensa concedida nos termos do § 1º poderá ser revogada a 

qualquer tempo por ato da Coordenadoria da Receita Estadual. 

§ 4º No caso de fusão, incorporação ou cisão, a obrigatoriedade de que 

trata o “caput“ se estende à empresa incorporadora, cindida ou 

resultante da cisão ou fusão. 

§ 5º. O estabelecimento de contribuinte obrigado à EFD será dispensado 

de entregar os arquivos estabelecidos no Convênio ICMS 57/95 e no 

inciso I do artigo 87-A (inciso I da cláusula décima terceira do Convênio 

ICMS 81/93), a partir de 1º de janeiro de 2014. (NR dada pelo Dec. 18705, 

de 20.03.14 – efeitos a partir de 1º.01.14 – Prot. ICMS 177/13) 

§ 6º Excepcionalmente, os estabelecimentos da Companhia Nacional de 

Abastecimento – CONAB localizados no Estado de Rondônia ficam 

obrigados a adotar a EFD, a partir de 1º de janeiro de 2010. (AC pelo 

Dec.14843, de 11.01.10 – efeitos a partir de 1º/10/09 – Protocolo ICMS 

150/09) 

§ 7º A escrituração do documento Controle de Crédito de ICMS do Ativo 

Permanente - CIAP, será obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2011. (NR 

dada pelo Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 13.07.10 – Ajuste 

SINIEF 05/10) 

§ 8º A EFD será obrigatória: (NR dada pelo Dec. 16596, de 21.03.12 – 

efeitos a partir de 1º.01.12) 

I - a partir de 1º de janeiro de 2012, para as empresas que, no somatório 

dos seus estabelecimentos, tenham auferido, no ano-calendário de 2011, 

receita bruta igual ou superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 

mil reais); 

II – a partir de 1º julho de 2012, para as empresas que, no somatório dos 

seus estabelecimentos, tenham auferido, no ano-calendário de 2011, 



 
 

receita bruta igual ou superior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 

quatrocentos mil reais); 

III – a partir de 1º de janeiro de 2013, para todos os contribuintes, exceto 

os optantes pelo regime simplificado e diferenciado do Simples Nacional, 

que recolhem o ICMS nos termos da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, para os quais ficará suspensa a obrigatoriedade até 

a edição de Ato da Coordenadoria Geral da Receita Estadual que 

deverá estabelecer a forma e a data inicial da exigência. 

IV - às empresas que solicitarem a concessão de benefício, incentivo 

fiscal ou regime especial de tributação, aplicando-se aos novos pedidos, 

às solicitações pendentes e futuras e aos casos de renovação e 

reativação, exceto para os contribuintes que recolham o ICMS na forma 

do Simples Nacional (Lei Complementar Federal n° 123/06). (NR dada 

pelo Dec. 17270, de 14.11.12 – efeitos a partir de 14.11.12) 

§ 9º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no § 8º, o produto 

da venda de bens e dos serviços sujeitos ao ICMS, nas operações de 

conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas 

operações em conta alheia, não incluído o Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI, as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos. (NR dada pelo Dec. 16596, de 21.03.12 – efeitos a partir de 

1º.01.12) 

§ 11. A obrigatoriedade estabelecida no “caput” deste artigo aplica-se 

a todos os estabelecimentos do contribuinte situados no âmbito do 

Estado de Rondônia. (AC pelo Dec. 17539, de 05.02.13 – Aj. SINIEF 11/12 – 

efeitos a partir de 04.10.12) 

§ 12. Fica dispensado de efetuar a Escrituração Fiscal Digital - EFD o 

estabelecimento Microempreendedor Individual - MEI optante pelo 

Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos 

abrangidos pelo Simples Nacional – SIMEI. (AC pelo Dec. 18521, de 

15.01.13 – efeitos a partir de 1º.10.13 – Prot. ICMS 91/13) 

§ 13º. A escrituração do Livro de Registro de Controle da Produção e do 

Estoque será obrigatória na EFD a partir de: (NR dada pelo Dec. nº 20453, 

de 07.01.16 – efeitos a partir de 15.12.15 – Aj. SINIEF 13/15) 

I - para os estabelecimentos industriais pertencentes a empresa com 

faturamento anual igual ou superior a R$300.000.000,00: (NR dada pelo 

Dec. 21591, de 31.01.17 - efeitos a partir de 15.12.16 - Aj. SINIEF 15/16) 

a) 1º de janeiro de 2017, restrita à informação dos saldos de estoques 

escriturados nos Registros K200 e K280, para os estabelecimentos 

industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE); 

b) 1º de janeiro de 2019, correspondente à escrituração completa do 

Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 11, 

12 e nos grupos 291, 292 e 293 da CNAE; 



 
 

c) 1º de janeiro de 2020, correspondente à escrituração completa do 

Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 27 

e 30 da CNAE;” 

d) 1º de janeiro de 2021, correspondente à escrituração completa do 

Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados na divisão 23 e 

nos grupos 294 e 295 da CNAE; 

e) 1º de janeiro de 2022, correspondente à escrituração completa do 

Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10, 

13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE; 

II - 1º de janeiro de 2018, restrita à informação dos saldos de estoques 

escriturados nos Registros K200 e K280, para os estabelecimentos 

industriais classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE pertencentes a 

empresa com faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00, 

com escrituração completa conforme escalonamento a ser definido; (NR 

dada pelo Dec. 21591, de 31.01.17 - efeitos a partir de 15.12.16 - Aj. SINIEF 

15/16) 

III - 1º de janeiro de 2019, restrita à informação dos saldos de estoques 

escriturados nos Registros K200 e K280, para os demais estabelecimentos 

industriais classificados nas divisões 10 a 32; os estabelecimentos 

atacadistas classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE e os 

estabelecimentos equiparados a industrial, com escrituração completa 

conforme escalonamento a ser definido. (NR dada pelo Dec. 21591, de 

31.01.17 - efeitos a partir de 15.12.16 - Aj. SINIEF 15/16) 

§ 13-A. Para fins do Bloco K da EFD, estabelecimento industrial é aquele 

que possui qualquer dos processos que caracterizam uma 

industrialização, segundo a legislação de ICMS e de IPI, e cujos produtos 

resultantes sejam tributados pelo ICMS ou IPI, mesmo que de alíquota zero 

ou isento. (AC pelo Dec. 20347, de 08.12.15 – efeitos a partir de 01.11.15 – 

Aj. SINIEF 08/15) 

§ 13-B. Para fins de se estabelecer o faturamento referido no § 13, deverá 

ser observado o seguinte: (AC pelo Dec. 20347, de 08.12.15 – efeitos a 

partir de 01.11.15 – Aj. SINIEF 08/15) 

I – considera-se faturamento a receita bruta de venda de mercadorias 

de todos os estabelecimentos da empresa no território nacional, 

industriais ou não, excluídas as vendas canceladas, as devoluções de 

vendas e os descontos incondicionais concedidos; 

II – o exercício de referência do faturamento deverá ser o segundo 

exercício anterior ao início de vigência da obrigação. 

§ 13-C. Somente a escrituração completa do Bloco K na EFD desobriga a 

escrituração do Livro modelo 3, conforme previsto no Convênio S/N, de 

15 de dezembro de 1970. (AC pelo Dec. 21591, de 31.01.17 - efeitos a 

partir de 1º.01.17 - Aj. SINIEF 25/16) 

Art. 406-D. O arquivo digital da EFD será gerado pelo contribuinte de 

acordo com as especificações do leiaute definido no Ato COTEPE 09/08, 



 
 

de 18 de abril de 2008, e conterá a totalidade das informações 

econômico-fiscais e contábeis correspondentes ao período 

compreendido entre o primeiro e o último dia do mês. (NR dada pelo 

Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 1º.06.08 – Ato COTEPE 09/08) 

§ 1º Para efeito do disposto no “caput”, considera-se totalidade das 

informações: 

I - as relativas às entradas e saídas de mercadorias bem como aos 

serviços prestados e tomados, incluindo a descrição dos itens de 

mercadorias, produtos e serviços; 

II - as relativas a quantidade, descrição e valores de mercadorias, 

matérias-primas, produtos intermediários, materiais de embalagem, 

produtos manufaturados e produtos em fabricação, em posse ou 

pertencentes ao estabelecimento do contribuinte declarante, ou fora do 

estabelecimento e em poder de terceiros; 

III - qualquer informação que repercuta no inventário físico e contábil, na 

apuração, no pagamento ou na cobrança de tributos de competência 

dos entes conveniados ou outras de interesse das administrações 

tributárias. 

§ 2º Qualquer situação de exceção na tributação do ICMS ou IPI, tais 

como isenção, imunidade, não-incidência, diferimento ou suspensão do 

recolhimento, também deverá ser informada no arquivo digital, 

indicando-se o respectivo dispositivo legal. 

§ 3º As informações deverão ser prestadas sob o enfoque do declarante. 

Art. 406-E. Ato da Coordenadoria da Receita Estadual atribuirá os perfis 

aos estabelecimentos localizados no território do estado de Rondônia, 

para que estes elaborem o arquivo digital de acordo com o leiaute 

correspondente, definido no Ato COTEPE 09/08. (NR dada pelo Dec. 

15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 1º.06.08 – Ato COTEPE 09/08) 

Parágrafo único. Quando a Coordenadoria da Receita Estadual não 

atribuir um perfil ao estabelecimento, o contribuinte deverá obedecer ao 

leiaute relativo ao perfil “A”. 

Art. 406-F. O contribuinte que possuir mais de um estabelecimento, seja 

filial, sucursal, agência, depósito, fábrica ou outro qualquer, deverá 

prestar as informações relativas à EFD em arquivo digital individualizado 

por estabelecimento, ainda que a apuração dos impostos ou a 

escrituração contábil seja efetuada de forma centralizada. 

§ 1º O disposto no “caput” não se aplica aos estabelecimentos 

localizados na mesma unidade federada quando houver disposição em 

Convênio, Protocolo ou Ajuste que preveja inscrição centralizada. 

§ 2º A Coordenadoria da Receita Estadual poderá criar outras exceções 

mediante Ato COTEPE ou regime especial. 

Art. 406-G. O contribuinte deverá armazenar o arquivo digital da EFD 

previsto nesta Seção, observando os requisitos de segurança, 



 
 

autenticidade, integridade e validade jurídica, pelo mesmo prazo 

estabelecido pela legislação para a guarda dos documentos fiscais. 

Parágrafo único. A geração, o armazenamento e o envio do arquivo 

digital não dispensam o contribuinte da guarda dos documentos que 

deram origem às informações nele constantes, na forma e prazos 

estabelecidos pela legislação aplicável. 

Art. 406-H. O leiaute do arquivo digital da EFD definido em Ato COTEPE 

será estruturado por dados organizados em blocos e detalhados por 

registros, de forma a identificar perfeitamente a totalidade das 

informações a que se refere o § 1º do artigo 406-D. 

Parágrafo único. Os registros a que se refere o “caput” constituem-se da 

gravação, em meio digital, das informações contidas nos documentos 

emitidos ou recebidos, a qualquer título em meio físico ou digital, além de 

classificações e ajustes efetuados pelo próprio contribuinte e de outras 

informações de interesse fiscal. 

Art. 406-I. Para fins do disposto nesta Seção aplicam-se as seguintes 

tabelas e códigos: 

I - Tabela de Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM/SH; 

II - Tabela de Municípios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE; 

III - Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP constante do anexo 

ao Convênio SINIEF S/Nº de 1970; 

IV - Código de Situação Tributária - CST constante do anexo ao Convênio 

SINIEF S/Nº de 1970; 

V - outras tabelas e códigos que venham a ser estabelecidos pela 

Coordenadoria da Receita Estadual e pela RFB. 

§ 1º A Coordenadoria da Receita Estadual divulgará, por legislação 

própria, as tabelas de ajustes do lançamento e apuração do imposto 

elaboradas de acordo com as regras estabelecidas em Ato COTEPE. 

§ 2º Na hipótese da não divulgação das tabelas mencionadas no § 1º, 

serão adotadas as tabelas publicadas em Ato COTEPE. 

Art. 406-J. O arquivo digital da EFD gerado pelo contribuinte deverá ser 

submetido à validação de consistência de leiaute efetuada pelo 

software denominado Programa de Validação e Assinatura da 

Escrituração Fiscal Digital - PVA-EFD que será disponibilizado na internet 

nos sítios da Secretaria de Finanças do Estado de Rondônia e da RFB. 

§ 1º O PVA-EFD também deverá ser utilizado para a assinatura digital e o 

envio do arquivo por meio da internet. 

§ 2º Considera-se validação de consistência de leiaute do arquivo: 



 
 

I - a consonância da estrutura lógica do arquivo gerado pelo contribuinte 

com as orientações e especificações técnicas do leiaute do arquivo 

digital da EFD definidas em Ato COTEPE; 

II - a consistência aritmética e lógica das informações prestadas. 

§ 3º O procedimento de validação e assinatura deverá ser efetuado 

antes do envio do arquivo ao ambiente nacional do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED. 

§ 4º Fica vedada a geração e entrega do arquivo digital da EFD em meio 

ou forma diversa da prevista neste artigo. 

Art. 406-K. O arquivo digital da EFD será enviado na forma prevista no § 

1º do artigo 406-J, e sua recepção será precedida no mínimo das 

seguintes verificações: 

I - dos dados cadastrais do declarante; 

II - da autoria, autenticidade e validade da assinatura digital; 

III - da integridade do arquivo; 

IV - da existência de arquivo já recepcionado para o mesmo período de 

referência; 

V - da versão do PVA-EFD e tabelas utilizadas. 

§ 1º Efetuadas as verificações previstas no “caput”, será 

automaticamente expedida pela administração tributária, por meio do 

PVA-EFD, comunicação ao respectivo declarante quanto à ocorrência 

de um dos seguintes eventos: 

I - falha ou recusa na recepção, hipótese em que a causa será 

informada; 

II - regular recepção do arquivo, hipótese em que será emitido recibo de 

entrega, nos termos do § 1º do artigo 406-O. 

§ 2º Consideram-se escriturados os livros e o documento de que trata o § 

3º do artigo 406-A no momento em que for emitido o recibo de 

entrega. (NR dada pelo Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 

13.07.10 – Ajuste SINIEF 05/10) 

§ 3º A recepção do arquivo digital da EFD não implicará no 

reconhecimento da veracidade e legitimidade das informações 

prestadas, nem na homologação da apuração do imposto efetuada 

pelo contribuinte. 

Art. 406-L. O arquivo digital da EFD deverá ser enviado até o décimo 

quarto dia do mês subsequente ao encerramento do mês da apuração, 

ainda que este seja dia não útil. (NR dada pelo Dec. 21591, de 31.01.17 - 

efeitos a partir de 1º.08.12 - Ato COTEPE 31/12) 

Art. 406-M. O contribuinte poderá retificar a EFD: (NR dada pelo Dec. 

17539, de 05.02.13 – efeitos a partir de 01.01.2013 – Aj. SINIEF 11/12) 



 
 

I - até o prazo de que trata o artigo 406-L, independentemente de 

autorização da administração tributária; 

II - até o último dia do terceiro mês subsequente ao encerramento do mês 

da apuração, independentemente de autorização da administração 

tributária, com observância do disposto nos §§ 6º e 7º; 

III - após o prazo de que trata o inciso II deste artigo, mediante 

autorização da Coordenadoria da Receita Estadual quando se tratar de 

ICMS, ou pela RFB quando se tratar de IPI, nos casos em que houver prova 

inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da 

escrituração, quando evidenciada a impossibilidade ou a 

inconveniência de saneá-la por meio de lançamentos corretivos. 

§ 1º A retificação de que trata este artigo será efetuada mediante envio 

de outro arquivo para substituição integral do arquivo digital da EFD 

regularmente recebido pela administração tributária. 

§ 2º A geração e envio do arquivo digital para retificação da EFD deverá 

observar o disposto nos artigos 406-H e 406-J, com indicação da 

finalidade do arquivo. 

§ 3º Não será permitido o envio de arquivo digital complementar. 

§ 4º O disposto nos incisos II e III deste artigo não se aplica quando a 

apresentação do arquivo de retificação for decorrente de notificação 

do fisco. 

§ 5º A autorização para a retificação da EFD não implicará o 

reconhecimento da veracidade e legitimidade das informações 

prestadas, nem a homologação da apuração do imposto efetuada pelo 

contribuinte. 

§ 6º O disposto no inciso II do “caput” não caracteriza dilação do prazo 

de entrega de que trata o artigo 406-L. 

§ 7º Não produzirá efeitos a retificação de EFD: 

I – de período de apuração que tenha sido submetido ou esteja sob ação 

fiscal; 

II – cujo débito constante da EFD objeto da retificação tenha sido 

enviado para inscrição em Dívida Ativa, nos casos em que importe 

alteração desse débito; 

III - transmitida em desacordo com as disposições deste artigo. 

§ 8º. No interesse da administração tributária a retificação da EFD nas 

situações de que tratam os incisos I e II do § 7º poderá produzir efeitos, 

conforme dispuser a legislação estadual. (AC pelo Dec. 20925, de 

06.06.16 - efeitos a partir de 13.04.16 - Aj. SINIEF 06/16) 

§ 9º. Na hipótese de o contribuinte ter lançado débito indevido do 

imposto e ter recolhido o imposto correspondente, deverá adotar o 

procedimento aplicável à restituição do imposto, conforme previsto no 



 
 

capítulo VIII do título IX. (AC pelo Dec. 21503, de 21.12.16 - efeitos a partir 

de 1º.01.17) 

§ 10º. Na hipótese de o contribuinte ter deixado de lançar crédito do 

imposto, deverá adotar o procedimento aplicável à utilização 

extemporânea do crédito, conforme previsto na seção III do capítulo IV 

do título II. . (AC pelo Dec. 21503, de 21.12.16 - efeitos a partir de 1º.01.17) 

§ 11º. A EFD retificadora apresentada nos termos deste artigo surtirá os 

efeitos da denúncia espontânea, conforme previsto na seção II do 

capítulo I do título X, independente da formalização de processo, desde 

que, na hipótese de implicar falta de pagamento do imposto, o imposto 

devido seja pago ou parcelado no mesmo dia do processamento da EFD 

retificadora e da consequente geração do lançamento correspondente 

no SITAFE. . (AC pelo Dec. 21503, de 21.12.16 - efeitos a partir de 1º.01.17) 

Art. 406-N.Para fins do cumprimento das obrigações a que se referem 

esta Seção, o contribuinte deverá entregar o arquivo digital da EFD de 

cada período apenas uma única vez, salvo a entrega com finalidade de 

retificação de que trata o artigo 406-M. 

Art. 406-O. A recepção do arquivo digital da EFD será centralizada no 

ambiente nacional do SPED, administrado pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. 

§ 1º Observado o disposto No artigo 406-K, será gerado recibo de entrega 

com número de identificação somente após o aceite do arquivo 

transmitido. 

§ 2º Os arquivos recebidos no ambiente nacional do SPED serão 

imediatamente retransmitidos à unidade federada na qual está inscrito o 

estabelecimento do contribuinte declarante. 

Art. 406-P. Fica assegurado o compartilhamento entre os usuários do SPED 

das informações relativas às operações e prestações interestaduais e à 

apuração de substituição tributária interestadual contidas na EFD, 

independentemente do local de recepção dos arquivos. 

§ 1º O ambiente nacional do SPED será responsável pela geração e envio 

às unidades federadas de novos arquivos digitais contendo as 

informações de que trata o “caput”. 

§ 2º Para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do 

arquivo de que trata o § 1º, este será assinado digitalmente pelo 

remetente. 

Art. 406-Q. Aplicam-se à EFD, no que couber: 

I - as normas do Convênio SINIEF S/Nº, de 15 de dezembro de 1970; 

II - a legislação tributária nacional e do estado de Rondônia, inclusive no 

que se refere à aplicação de penalidades por infrações. 

III – as normas do Ajuste SINIEF 8/97, de 18 de dezembro de 1997. (AC pelo 

Dec.15239, de 02.07.10 – efeitos a partir de 1º/04/10 – Ajuste SINIEF 02/10) 



 
 

§ 1º Não se aplicam aos contribuintes obrigados à EFD os seguintes 

dispositivos do Convênio SINIEF S/Nº, de 15 de dezembro de 1970: 

I - os incisos I, II, III, IV, V, IX, X e XI, do art. 63;(NR dada pelo Dec. 18521, de 

15.01.14 – efeitos a partir de 1º.12.13 – Aj.SINIEF 18/13) 

II - o § 1º do artigo 63 e os artigos 64, 65, 67, 68 e §§ 6º, 7º e 8º do artigo 70, 

relativamente aos livros e documento de que trata o § 3º do artigo 406-A 

deste Regulamento. (NR dada pelo Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a 

partir de 13.07.10 – Ajuste SINIEF 05/10) 

§ 2º Não se aplicam aos contribuintes obrigados à EFD os seguintes 

dispositivos deste Regulamento: 

I - os incisos I, II, III, IV, IX, X e XI, do artigo 303; 

II - o § 1º do artigo 303 e os artigos 304, 305, 307, 308 e §§ 6º, 7º e 8º do 

artigo 310, relativamente aos livros e documento de que trata o § 3º do 

artigo 406-A. (NR dada pelo Dec. 15379, de 08.09.10 – efeitos a partir de 

13.07.10 – Ajuste SINIEF 05/10) 

 2.1 – Análise dos autos. 

 O sujeito passivo alega que recolheu o ICMS cobrado no AI, 

referente as Notas Fiscais de venda de mercadorias, contudo não logrou 

comprovar nos autos o efetivo recolhimento. 

 A existência de erro material foi superada pelo Relatório Fiscal 

apresentado pelo autor, páginas 116 e 117, no qual recapitula o valor da 

infração para o total de R$ 32.129,13, aditamento realizado nos termos 

do artigo 108 da Lei 688/96. 

 Ademais, compulsando os autos verifico que foram preenchidos os 

requisitos do artigo 100, da Lei 688/96. 

Art. 100. São requisitos de Auto de Infração: 

I - a origem da ação fiscalizadora; 

II - o dia, a hora e o local da lavratura; 

III - a qualificação do sujeito passivo, observado o disposto no § 4º do 

artigo 83; 

IV - relato objetivo da infração; 

V - citação expressa do dispositivo legal que define a infração cometida 

e lhe comina penalidade; 

https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=128#L_688_96_ART83_%C3%82%C2%A74
https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=128#L_688_96_ART83_%C3%82%C2%A74


 
 

 No mesmo sentido, incide no caso em apreço a aplicação da 

Súmula 06/2022 TATE/RO, em respeito aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

Nas hipóteses em que a multa de 02 UPF disposta no art.77, inciso X, alínea 

‘d’, da Lei 688/96, superar os percentuais do valor indicado no 

documento fiscal, 20% na entrada ou 15% na saída, a multa de 02 UPF 

fica limitada, respectivamente, para os percentuais dispostos nas alíneas 

‘a’ e ‘b’ do inciso x da Lei 688/96”. 

 Para tanto, constitui-se o crédito tributário nos seguintes termos:  

Artigo 77, X, da Lei 

688/96 

Cálculo (Súmula 06) Crédito Tributário 

Isento e Não Tributada 

(“d”) 

02x 74,47 x 53 (NF) R$ 7.893,82 

Entradas (“a”) 20% x 8.306,60 R$ 1.661,32 

Valor Total  R$ 9.555,14 

 Destaco ainda, que os valore foram corrigidos utilizando o 

mandamento legal do artigo 76, I, da Lei 688/96. 

Art. 76. A multa será calculada tomando-se como base: 

I - o valor da Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia - UPF/RO, 

vigente na data da emissão do auto de infração; e 

 Comprovado o ilícito, realizadas as devidas alterações, por se 

encontrar o PAT devidamente constituído, entendo que deve 

permanecer a cobrança do crédito tributário, respeitados os valores 

expostos pelo fisco e aplicação da Súmula 06/2022 TATE/RO. 

 Diante o exposto, voto no seguinte teor. 

 

 



 
 

 3.0 CONCLUSÃO DO VOTO 

 Nos termos do artigo 78, II, do Regimento Interno deste Tribunal 

Administrativo Tributário – TATE, aprovado pelo Decreto n.º 9.157, de 24 

de julho de 2000, por tudo que consta nos autos, conheço do Recurso de 

Ofício interposto, para ao final negar-lhe provimento, mantendo a 

Decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a 

ação fiscal, assim, declaro DEVIDO o crédito tributário no valor total de 

R$ 9.555,14 e INDEVIDO o crédito tributário no valor de R$ 78.717,43. 

 É como voto. 

Porto Velho/RO, 14 de junho de 2023. 

  

DYEGO ALVES DE MELO 

Relator/Julgador 



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE 
 
PROCESSO  : Nº 20202700100250 
RECURSO  : OFÍCIO N.º 001.959 
RECORRENTE : M. DA C. G. DA COSTA - ME 
RECORRIDA : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR  : JULGADOR – DYEGO ALVES DE MELO 
 
RELATÓRIO : Nº 0187/23/1.ª CÂMARA/TATE/SEFIN 
 
    ACÓRDÃO Nº 0173/23/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 
 
EMENTA : ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO REGISTRO DE 

ENTRADAS DA EFD NOTAS FISCAIS DE TERCEIROS – 
OCORRÊNCIA – Restou comprovado que o sujeito passivo omitiu 
diversas notas fiscais de entrada do seu Livro Registro de Entrada EFD. 
Foi retirado do levantamento fiscal os produtos sujeitos a substituição 
tributária e concedido o crédito das operações de entrada. Não aplicação da 
Súmula 06/2022 TATE/RO por se tratar exclusivamente de produtos de 
tributação normal. Correção dos valores do auto de infração na forma do 
artigo 76, I, da Lei 688/96. Infração Parcialmente Ilidida. Mantida a 
Decisão de Primeira Instância, Auto de Infração parcialmente procedente 
com ajuste no valor do crédito tributário. Recurso de Ofício provido. 
Decisão Unânime. 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do 

EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à 
unanimidade em conhecer do recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, mantendo a 
decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de 
infração, com ajuste do valor do crédito tributário, conforme Voto do Julgador Relator Dyego 
Alves de Melo acompanhado pelos julgadores Leonardo Martins Gorayeb, Reinaldo do 
Nascimento Silva e Renato Furlan.  

 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                            *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE  
DATA DO LANÇAMENTO 31/07/2020: R$88.272,57   * R$ 9.555,14 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

 
TATE, Sala de Sessões, 19 de junho de 2023. 

 
Anderson Aparecido Arnaut          Dyego Alves de Melo 
      Presidente                 Julgador/Relator 

 
 

 
 
 


